
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1021394 - SP (2025/0272381-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATHEUS DOS SANTOS REGO (PRESO)
ADVOGADA : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO - SP437950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . CRIME DEHABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE.
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA E
COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE.
PACIENTE MAIOR DE 21 ANOS À ÉPOCA DOS FATOS.
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE.
PACIENTE REINCIDENTE. EXPRESSA DETERMINAÇÃO
LEGAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Compulsando os autos, verifica-se que o paciente nasceu em (e-STJ
fl. 351), e que os fatos narrados nestes autos ocorreram nos períodos28
/11/1999 de a e a (e-STJ, fl. 705), quando ele já22/2/2021  27/2/2021

  contava com mais de 21 anos de idade. Desse31/10/2023 2/11/2023
modo, não há que se falar em incidência da atenuante da menoridade
relativa e, tampouco, em sua compensação integral com a agravante da
reincidência.
3. Quanto ao regime prisional, inalterado o montante da sanção – 5 anos
e 10 meses de reclusão –, e considerando-se a reincidência do paciente,
fica mantido o regime inicial fechado por expressa determinação legal,
nos termos do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. Precedentes.
4. Nesses termos, as pretensões formuladas pela impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal,
sendo, portanto, manifestamente improcedentes.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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/11/1999 de a e a (e-STJ, fl. 705), quando ele já22/2/2021  27/2/2021

  contava com mais de 21 anos de idade. Desse31/10/2023 2/11/2023
modo, não há que se falar em incidência da atenuante da menoridade
relativa e, tampouco, em sua compensação integral com a agravante da
reincidência.
3. Quanto ao regime prisional, inalterado o montante da sanção – 5 anos
e 10 meses de reclusão –, e considerando-se a reincidência do paciente,
fica mantido o regime inicial fechado por expressa determinação legal,
nos termos do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. Precedentes.
4. Nesses termos, as pretensões formuladas pela impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal,
sendo, portanto, manifestamente improcedentes.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

MATHEUS DOS SANTOS REGO agrava regimentalmente contra decisão de
minha relatoria, na qual não conheci do  por ser substitutivo de recurso próprio;writ
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todavia, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante
encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior e na legislação penal sendo,
portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante contudo, que a imposição do regime mais
gravoso não considerou as circunstâncias subjetivas favoráveis do paciente, nem a
natureza da infração penal praticada sem violência ou grave ameaça, com pequena
quantidade de droga e ausência de elementos indicativos de dedicação à atividade

 (e-STJ, fl. 1.248).criminosa ou vínculo com organização criminosa

Ademais, assere que O QUE SE PLEITEIA NÃO É O RECONHECIMENTO
DA MENORIDADE EM RELAÇÃO AO DELITO ATUAL, MAS SIM A
CONSIDERAÇÃO DE QUE OS FATOS ANTERIORES, PRATICADOS ANTES DO
AGRAVANTE COMPLETAR 21 ANOS, AUTORIZAM A APLICAÇÃO DA
ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA PARA FINS DE COMPENSAÇÃO

 (e-STJ, fl. 1.254).COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA

Por fim, assevera que a menoridade relativa deve ser reconhecida sempre que
o réu for menor de 21 anos à época do fato, o que abrange também fatos anteriores

 (e-STJ, fl. 1.255).usados para agravar a pena como reincidência

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção do agravante, nos termos acima
reportados, além de fixado regime prisional mais brando.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se a redução das sanções do paciente, ante o
reconhecimento da atenuante da menoridade relativa, além do abrandamento de seu
regime prisional.

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e seu regime de
cumprimento estavam inseridos dentro de um juízo de discricionariedade do julgador,
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.
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O Relator do voto condutor do acórdão recorrido asseverou no ponto debatido
que Não há se falar em reconhecimento da circunstância atenuante da menoridade
relativa, visto que o réu, ao tempo da ação, contava com 21 anos completos (nascido

 (e-STJ fls. 55/56).aos 28/11/1999), nos termos do art. 65, inciso I, do Código Penal

Com efeito, compulsando os autos, verifiquei que o paciente nasceu em 
 (e-STJ fl. 351), e que os fatos narrados nestes autos ocorreram nos períodos28/11/1999

de  a  e de  a  (e-STJ, fl. 705), quando ele já22/2/2021 27/2/2021 31/10/2023 2/11/2023
contava com mais de 21 anos de idade. Desse modo, ressaltei que não havia que se falar
em incidência da atenuante da menoridade relativa e, tampouco, em sua compensação
integral com a agravante da reincidência.

Quanto ao regime prisional, inalterado o montante da sanção – 5 anos e 10
meses de reclusão –, e considerando-se a reincidência do paciente, ficou mantido o
regime inicial fechado por expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "b",
do Código Penal.

Ilustrativamente:
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A
IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA
DO DELITO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
2. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não podem ser
tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para
justificar a imposição de regime prisional mais gravoso que o
estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), não havendo
que falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes
sumulares ns. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.
3. Malgrado a pena-base tenha sido imposta no piso legal, o
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum
da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, evidenciada
pelo seu modus operandi, notadamente por ter a conduta criminosa sido
praticada em concurso com outros três agentes, com simulacro de arma
de fogo e com a utilização de carro de apoio, a exigir resposta estatal
superior, dada a sua maior reprovabilidade, em atendimento ao
princípio da individualização da pena.
4. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz,
obrigatoriamente, à fixação do regime indicado pela quantidade de
sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais rigoroso do
que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, desde que

 (Precedentes).mediante fundamentação idônea
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5. Ordem não conhecida (HC n. 356.868/SP, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016
grifei).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TORTURA MAJORADA. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR
A 4 ANOS DE RECLUSÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. REINCIDÊNCIA DE UM DOS AGRAVANTES.
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA
REDIMENSIONAR A PENA DO AGRAVANTE JHADSON E
FIXAR O REGIME SEMIABERTO AOS AGRAVANTES
ALESSANDRO E WILLIAN. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação
do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do agente,
bem como a eventual existência de circunstâncias judiciais

.desfavoráveis (art. 59 do Código Penal)
2. Ainda, na esteira da jurisprudência desta Corte, admite-se a
imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que permite
a pena aplicada, desde que apontados elementos fáticos demonstrativos
da gravidade concreta do delito.
3. Na hipótese, não obstante a pena dos agravantes tenha sido fixada em
patamar abaixo de 4 anos de reclusão, foi considerada a gravidade
concreta das condutas imputadas aos réus, consistente em prática de
tortura em que a vítima foi mantida amarrada por horas, sofrendo
agressões físicas e psicológicas, e ameaçada de a qualquer momento ser
morta por determinação do "tribunal do crime", conhecido organismo
de justiçamento da facção criminosa denominada PCC. Nesse sentido,
foi mantido o regime fechado em relação à JHADSON, considerada a
sua reincidência aliada à gravidade concreta da conduta praticada, e
conferido o regime semiaberto a ALESSANDRO e WILLIAN, não
obstante o quantum de pena fixado, a primariedade e ausência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis em relação a esses dois,
considerando-se a gravidade concreta da conduta praticada.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 677.030/SP, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIROS, Sexta Turma, julgado
em , DJe , grifei).17/8/2021 24/8/2021
 

Por oportuno, ressalto que a insurgência relativa ao reconhecimento da
menoridade relativa do paciente, em relação aos fatos praticados por ele, antes de
completar 21 anos de idade, com o fito de operar sua compensação com a agravante da
reincidência (nestes autos), não foi submetida à apreciação e, tampouco debatida pelas
instâncias de origem, o que impede o seu conhecimento diretamente por esta Corte
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Ademais, para a incidência da atenuante da menoridade relativa é necessário
que o agente possua menos de 21 anos de idade na data em que praticado o fato

Documento eletrônico VDA50248295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/09/2025 18:26:47
Código de Controle do Documento: d2461e11-3376-4f70-a9c3-70a1ffec35cd



criminoso; desse modo, tratando o objeto deste , de fato criminoso ocorridomandamus
nos anos de 2021 e 2023, quando o paciente já contava com 22 anos de idade, não é
possível sua incidência, por expressa vedação legal.

Ao ensejo:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS.
(...). RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre a matéria
suscitada na impetração impede sua apreciação por esta Corte

a.Superior, sob pena de indevida supressão de instânci
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgInt no HC n.
366.298/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
Sexta Turma, Julgado em , DJe , grifei). 6/9/2016 16/9/2016
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO
CORPORAL. NULIDADES. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CITAÇÃO. VÍCIO SANADO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA
DEFESA. DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL REALIZADO
COM BASE EM EXAME PARTICULAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício,
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art.
311, do Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa
ao devido processo legal pela ausência de intimação da defesa.
IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em exame
particular, não houve pronunciamento sobre o tema por parte do eg.
Tribunal a quo, de modo que não é possível ao Superior Tribunal de
Justiça conhecer pela vez primeira de matéria não debatida

.nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância
Recurso ordinário desprovido (RHC n.º 51.303/BA, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe 9/12/2014

 , grifei).18/12/2014
 

Nesses termos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante
encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo,
portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0272381-0 HC 1.021.394 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000867720218260480  555512023

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO 
ADVOGADA : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO  - SP437950
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MATHEUS DOS SANTOS REGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS DOS SANTOS REGO (PRESO)
ADVOGADA : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO  - SP437950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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